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I - Rclatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos
no d1a 16/02/2022 (fl.02), sendo colocada em lu pauta no dia 16/02/2022, tendo seu devido
cumprimento no dia 09/03/2022, tudo conforme fl.06v.

De acordo com o projeto em referência, a finalidade é assegurar às pessoas com
deficiência auditiva o direito a atendimento por tradutor ou intérprete da Língua Brasileira de Sinâis
- LIBRAS nas unidades do Ganha Tempo, em Mato Grosso.

O Autor aprcscntou justilicativa que possui a seguintc fundamcntaÇão:

O objetivo da prcscnlc proposilura é provocar o Poder Execuiivo pârâ assegurâ às
pessoas corrl dellciência audilivâ o drrcito a alcndllncnto por tradutor ou iftérprete
da Lingua Brâsileira de Sirrais LITIRAS nas unidâdes do Canha Tcmpo, cm Mato
Crosso. Iniciallnente, cunpre ressahâr que o projelo em epigrafe é de natureza
Lcgislâtiva e, quanto ao poderde inlciallva lrata de conrpetência concorre le. QuÂnto
âo mérito vale rcssallâr quc a prcscfrçâ do Lmdutor e inlclprclc no atcndinento às
pessoâs com dellciência audiljvÂ penDile o acesso às infomüçôes par'a gârantia dl)
dirertos básicos pcrântc â Ad üristmçào Públicâ.
Nesse senlido, â Convenção das Nâções Unidas sobre os DiÍeitos das Pessoâs corl
Dcllciência considera fundamentâis para a elàtividade dos direitos hurnanos das
pcssoâs surdas: rcconhccimonto da lingr.ra dc sinais. o rcspcito pcla

Parecer N." 953/2022/CCJR

Referente ao Projeto de Lei N." 136/2022 que "Assegura às pessoas com
deficiência auditiva o direito a atendimento por tradutor ou intérprete
da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS nas unidades do Gaúa
Tempo, em Mato Grosso".

Autor (a): Deputado Eduardo Botelho

Apensos:
Projeto dc Lei n. " 149/2022 de autoria do Deputado Wilson Santos

jeto de Lei n. " I63/2022 de autoria do Deputado ValdiI Barlanco.
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identidade linguisticâ e cultural, a educâção bilingue, o recurso aos intérpretes de
linguas de sinais e outrcs meios de acessibilidade. A Língua Brasileira de Sinais é
recoúecida como lingua oÍiciâl brâsileira pela Lei n I0.436,de24deabrilde2002,
que a define como "foma de comunicação eexprcssâo, em que o sistema linguistico
de nâtureza visual-motora, com estnrturâ grâmalical própriâ, constituem um sistcnu
linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pcssoas
surdâs do Bmsil".
A tnesma lei tâmbém determina que o Poder Público em geral e elnprcsas
concessionárias de serviços públicos devem garanlir fofinâs insiitucionalizadas de
apoiarouso € a difusão dâ LIBRAS como meio de comunicâçâo objetiva, cuja forma
mais direta é o atendimento por tradutor ou intérprete de LIBRAS quando o cidadão
com deficiência auditivâ recorre âo Poder Público ou suas entidâdes para exercer
seus direitos.
Registre-se, âindâ, que o projeto esÍá em sintoniâ com o disposto no Estaluto da
Pessoâ com DeÍiciência - Lei n" 13.146/15, conforme se verifica nos dispositivos
abaixo trânscritos: ",,1// 1' - Toda pessoa con deliciência ten direito à igualdade de
oporlunidades com as demais pessoas e fitío soíteú nenhuma elpécie cle

Íliscriminação. ... Artígo 8"- Edewrdo Estado, ddsocíedade e daíanlília atsegwctr
àpessoa com deÍtiência, com prioridade, a eíetiyação dos direitos referenter; à yidd,
à saútle, à sexualidatle, à paternid de e à maternidade, à alinentação, à habitação,
à edüúção, à ptolssiondlizdção, do Írdbalho, à preüdência social, à habiliÍaÇão e

à rcabilitaçiio, ao Íransporte, à acessibilidade, à cuuura, ao desporto, ao turisno,
ao lazer, à iníormação, à conunicaÇão, aos ayanÇos cientílcos e tecnológico.t, à
dígn lade, oo respeiío, à liberdade, à conyi,rência _ídniliar e conunitárid, entre
ouíros decofl,entes da ConsÍiÍuição Federul, d.t Cofiwnção sobre os Direitot das
Pessoas com Delciência e seu Proíocolo Faculraib e rlas leis e de oatras nornlas
que gafanlan seu ben-estaf pessoal, socíal e econômico,"

Outro ponto que merece destaque em relação à inclusão de pessoas com deficiência
auditiva é o fator pandemia covid-lg, que por câusâ do uso de máscara impedem â

leitura orofacial por pârte dâs pessoâs, corroborando com a necessidade de tradutor
ou intérprete de LIBRAS nâs unidades do Gaúa Tempo. Dada à relevância da
matéria, submeto a presente propositura à apreciação de meus nobres pares.

Após o cumprimento da primeira pauta, fomm apensados o Projeto de Lei N..
119/2022 de autoria do Deputado Wilson Santos e o Projeto de Lei N. ' 163/2022 de atttoria do
Deputado Vâldir Barranco (fl.06v) sendo então encamiúado para Comissão de Trabalho e

Administração Públicà, en 24/03/2022 (fl.06v), lá aportando na mesma data.

A Comissão de Mérito emitiu parecer pela aprovação do Projeto de Lei N.' 136/2022
de autoria do Deputado Eduârdo Botelho e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei N.'s 14912022

e 163/2022 de aúoia do Deputado Wilson Sântos e Deputado Valdir Bananco, rcspectivamente (Fls.

07- 12), tendo sido aprovado em 1.â votação no Plenfuio desta Casa de Leis no dia 05/10/2 022 (Í1.12v).

Av. André Antôíto Maggi, N. ' 06, Sclor A CPA CEP:78049-901 Cuiabá lvÍT (DN)
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Na sequência a proposição foi colocada em 2" pauta no dia 19/10/2022, com seu
cumprimento oconend,o em 16lll/2022 (fl. l2v), sendo que na data de l'711'll2\22 os autos foram
encamiúados a esta Comissão, tendo a esta aportado na mesma data.

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, esgotado o prazo
regimental, não foram apresentadas emendas e/ou substitutivos, estando, poÍtanto, o projeto de lci em
questão, apto para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, lcgal ejurídico.

É o relatório.

II - Análise

II. I. - Atribuições da CCJR

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aÍigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regimental em todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Assim sendo, l1o âmbito desta CCJR o exame da proposição buscará verificar,
inicialmente, se a matériâ legislativa proposta se encontra dentue âquelas autorizadas pela
Constituição Federal aos Estados-Mqlbros, a fim de se evitâr â incidêÍcia de vicio de

inconstitucionalidade fomal orgânica, que ocorre quando lei estaduâl disciplinâ matéria de

competência da União ou dos Municipios.

Num segundo momento, analisar-se-á â constitucionalidade formal da proposição em
face das disposições estâbelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual, de modo a

se preservar a proposição de eventual vicio formal subjetivo, caractcrizado pela inobservância das

regras de iniciativa reseNada, ou vicio formal objetivo, que se consubstancia nas demais fases do
processo lçgislativo.

Ademais, esta Comissão apreciará a constitucionalidade material da propositua,
mediante a averiguação da compatibilidade entre o conteúdo do ato normativo e os principios e regras

estabelecidâs pela ordem juddica coDstitucional.

Av. Andró ADrô.io Maggi, N. " 06, Seror A CPÀ CEP:78049'901 Cuiâbá MT (DN)
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Deradeiramente, realizar-se-á a análise da juridicidade, legalidade e respeito - da
ploposta - ao regimento interno desta Casa, de forma que a proposição esteja alinhada com o

ordenamento jurídico, as decisões dos Tribunais SuperioÍes e as demais fonnalidades do Regimelto
Intemo da ALMT

Clonsta da proposta, cln scu corpo:

Art. l'F'icâ âssegurâdo às pessoas com deÍiciência auditiva o direito â atendimerlto
por tradutor ou intéryrete da Lingua Brasileirâ de Sinais - LIBRAS nas unidadcs do
Ganhâ Tempo, em Mato Grosso.

AÍ. 2' As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotâçôes orçamentárias própriâs, suplementadas, se necessiirio.

Art. 3" O Poder Executivo regulamentaú esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, â
contâr da data de sua publicação.

AÍ. 4' Estâ Lei entrâ em vigor na data de sua publicâção.

II.II - Dâ (s) Preliminar (es);

Compulsando os autos, verifica-se que foram apensados a proposição em análise os

Projetos de Lei N.'s 14912022 e 16312022 d,e autoria dos Deputados Wilson Santos e Valdir Bânanco
(Í'1. 04) e, em mânifestação a Comissão de Trâbalho e Administração Pública opinou pela
prejudicialidade dos projetos de lei apensados - PL 14912022 e 16312022 sendo aprovado em la
volaçào pelo Plenário desla Casâ dc Leis.

Segundo o art. 194, parágrafo ú1ico, do Regimento Intemo desta Casa de Leis
(Resolução N." 67712006) consideram-se prejudicados os pÍojetos de leis que tratâm da mesmâ

matéria. Além disso, o art, 155, inciso X, do RI detennina que não serão admitidas proposições

consideradas prejudicadas nos termos do art. 194. Portanto, os projetos em apenso não serão objetos

de análise por esta Comissão, que reiterâ a prejudicialidade dos Projetos de Lei em apenso N.os

149t2022 e 163/2022.

Assim, considerando a prejudicialidade dos projetos em apensos pâssaremos a análise

da constitucionalidade, legalidade e regimentalidade do Prcjeto de Lei N. ' 13612022 de a]uÍoàa do

Deputado Eduârdo Botelho, aprovado em lo votação pelos Membros deste Parlâmento em sessão

plenária. (fl. 12v).
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O art. 1" da proposta dispõe que a finalidade precipua é assegurâr às pessoas com
deÍiciência auditiva o direito a atendimento por tradutor ou intérprete da Língua Brasileira de sinais
- LIBRAS nas unidades do Canha Tcmpo, em Mato Grosso.

II.III - Da (In) Constitucionalidade Formalt

Quânto à Repartição de competências na Constituição de 1988, o temâ foi resolvido
com apelo a umâ repartição tânto horizontal como vertical de competência. E isso no que conceme
às competências legislativas (competências para legislar) e no que respeita à competências materiais
(i. é, competências de ordem administrativa).

Esclarecendo a matéria a doutrina âssim explica a repartição constitucional de
competências:

A Constituiçào Federal efetua â repartiçào de competências em scis planosi l)
competência geral da União; 2 competência de legislação privâtiva dâ União; 3)
competência relativâ aos poderes reservados dos estâdos; 4) competênciâ comum
mâterial da União, estados-membros, do distrito federal e dos municípios
(competências concorrentes âdministrâtivas); 5) competênciâ legislâtiva
concorente; 6) competências dos municípios; (...)

A COMPETÊNCH PRMTM da União parâ legislar esra listâda no art. 22 da

CF. Esse rol, entrctanto, nào deve ser tido como exaustivo, havendo oulras tantâs

competênciâs reÍêridas no ârt.48 dâ CF. Assim, por exemplo, as leis para o
desenvolvimento de direitos ftrndamentais - como a que prevê a possibilidade de
quebra de sigilo das comunicâçôes telefônicas (ar1. S",X[I) (...\ MENDES, gilmar

fefteiro. Cutso tle Dircito Co stitucional / gilnar Íefteitu mendes; poulo gonet
ltrunco. - 15, el, - São P(ulo : Soruiva Educiçiio, 2020 - (Sé e IDP) p- 933\

No âmbito da competência formal a matéria será analisada quanto a repâúição veÍical,
onde o legislador constituinte definiu as competências dos Entes Federativos, quando há pemissão
constitucional para que diferentes Entes Politicos legislem sobre uma mesma matériâ! âdotando-se â

prcdominância dâ União, que irá legislar sobre nomas gerais (ar1. 24, § 1'da CF).

A proposição em análise, cuja finalidadc é assegurar no gaúa tempo um tratamento
diferenciado, via interprete de libras, as pessoas que possuem deficiência auditiva, está em perfeita
sintonia com as regras constitucionais da competência legislativa concorrente que no art.24, inciso
XMispõe que "Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federul legislar concorrenlemenÍe

sohre proteção e integrcÇão socidl d.rs pessoas portaílotos de deliciêkcia: ". Assim é possívcl

NCCJR

fft
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concluir que no âmbito da competência vetical, a finalidade principal da proposta de integração da
pessoa com deficiência auditiva integra o rol de competência concorente.

Álénr tlisso,

Corlstituição Estadual estallelece quc o Parlanento possui também a preüogativa dc dâr início ao
processo legislativo, confomc dispõe o aftigo 61 da Constjtuição Feclcral, cujo dispositivo é de
Íeptodução compulsót-ia pclos Estados-Membros da Federação. e, aqui no Estado de Mato Grosso, a
Constituição o reproduziu eln seu artigo 39:

AÍ. 39 A iniciativâ dâs leis complementares e ordináriâs cabe a qualquer membro ou
Comissão da Assembleia Legislativa, ao Govemâdor do Estado, âo Tribunal de
JustiÇa, à Procuradoriâ Geral deJustiça e aos cidâdãos, na forma e nos casos previsros
nesta Constituição.

A Cârta Estadual determina ainda que cabe àAssembleia Legislativa dispor sobre todas
as matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu aftigo 25:

Art. 25 Cabe à Assembleia Legislâtivâ, com a sanção do Govemador do Estado, não
exigida esta para o esp€ciÍicado no art.26, dispor sobre todâs as malériâs de
competência do Estado, especiâlmente:

Antc o exposto, considerando os dispositivos da Constjtuiqão Federal e cla

Corlstituição do Estado de Mato Grosso vcl-ifica-se ser a pr.opositura é formalmcntc collstitucioúal.

II.IV - Da (In) Constitucionalidade Material;

No que diz respeito à constitucionalidade material, a proposta ate[de os principios
considerados basilares em nosso Estado de Direito, com ênfase no princípio da igualdade princípio
esse i(adiante, tanto sobre as noÍmas inftaconstitucionais como sobre os preceitos constitucionais,
constituindo um princípio jufidico informador de toda â ordem constitucional, resplandccendo sobrc

todos os atos, legislâtivos, administrativos e juridicos.

Ademais, no sistema constitucional brasileiro, embora não exista hieÍarquia em sentido

formal, há normas mais importantes, quc desempcnham função mais destacada no sistema, e que

influenciam mais intensamente a interpretação de ouhas [onnas constitucioncis. E o caso de

principios como os da dignidade da pessoa humana, da igualdade, a aplicação do priflcípio da

^lém 
disso, no àrbito da competôncia l'ormal a proposta não está elcncada entre as

mâtóriâs de compctências exclusiva de outr-os Podcrcs ou órgãos constituidos. Complernelttando, a
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igualdadc no caso coDcreto tcm gcraclo cliversos dcbatcs l1o sclltido de quanclo sc dcvc pcnritir 1àzer.

urna dilêrenciação, a charnada igualdacle matcrial.

O princípio da lgualdade, é considerado um valor supremo, consignado desde o
preâmbulo da constituição e constitui um mandamento a ser seguido em todâ a Administração
Pública.

Nào apenas o Estado haverá de ser convocado para fonnular as políticâs públicas
que podem conduzir ao bem-estar, à igualdade e à justiça, mas a sociedâd€ haverá
de se organizar segundo aqueles valores, a fim de que se Íinne como uma
comunidade fratema, plurâlisia e sem preconceitos (...). E, refe ndo-sc,
expressamente, ao Preâmbulo dâ Constituição brasileira de 1988, escolia José
Afonso da Silvâ que "O Estado Democrático de Direito destinâ-se â âssegurar o
exercício de dcteminados valores supremos. 'Assegumr', tem, no contexto, função
de gamntia dogmático-constitucional; não, porém, de garântiâ dos valores
abstratamente considerados, mâs do seu 'exercicio'. Ests signo desenrpenha, aí,
função pragnúticâ, porque, com o objelivo de'assegumr', tem o efeito imediâto de
prcscrcver âo Estado umâ ação em favor da efetivâ reâlizâção dos ditos valores em
direção (função diretiva) de deslimtários das normas constitucionais que dão a esses
vâlores conteúdo específico" (...). Nâ esteúâ destes vâlores supremos explicitados
no Preâmbulo dâ Constituiçào brasileira de 1988 é que se afima, nas normas
conslitucionais vigentes, o princÍpio jurídico da solidari€dâde.

[ADI 2.649, voro da rel. min. Cármen Lúciâ, j. 8-5-2008, P, DJE de l7-10-2008.]

Enquanto os direltos de primeira geração (direitos ciüs e poliÍicos) que
compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais realçan o principio da
liberdâde e os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociâis e culturâis)

que se identificam com âs liberdades positivas, reâis ou concretâs acentuâm o
principio da igualdade, os direitos de terceira geração, que materializâm poderes de
titularidâde coletlvâ atribuidôs genericamente a todas as formaçôes sociais,
consagram o principio da solidariedade e constituem um mom€nto imporlanle no
processo de desenvolvimento, expansão e reconhccimento dos direitos humanos,
camcterizados, enquarto valores fundamentais indisponiveis, pela nota de uma
essenciâ1 inexâuribilidade.

[MS 22.164, rel. min. Ce]so de Mello, j. 30-10-l995, P, DJ de l7-1 l-1995.1

O tratamento diferenciado ao portador de deficiência auditivâ é uma atribuição

imposta â todos os Poderes e Órgãos Públicos, tal imposição esta consagrada na Cada Magna, que

io aú.22'7, § 1", inciso ll, que determina que as pessoâs porladoras de deficiência Íisica devem ter

um atendimento especializado por pafie do Estado, da familia e da sociedâde.

A CaÍta Estadual não poderia permanecer inerte e incluiu no art. 230 a obrigatoriedade

do Estado de assegurar ás pessoas que os poúadores de quaisquer deficiências devem ter os
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instrumentos necessários paÉ a inserção na vida social e para o desenvolvimento de suâs
potencialidades.

A respeito da constitucionalidade material a doutrina especializâda faz as seguintes e

relevantes consideraçõesl

O controle materiâl de constitucionalidade é d€licâdíssimo em razão do elevado teor
de politicidade dc que se reveste, pois incide sobre o conteúdo da nonna. Desce ao
fundo da lei, outorga a quem o exerce competência com que decidir sobre o teor e a
matéria dâ regÍa juridica, busca acomodála aos cânon€s da Conslituiçào, ao seu
espirilo, à sua filosofia, aos seus princípios políticos fuidâmeDtrrs. E controle
criativo, substancialmentepolítico. (...)

Sem esse reconhcclmento, jamais será possível proclamar a natureza juridica da
constituição, oconendo cm consequência â quebra de sua unidade normativa, não há
uma constituição, oomo disse o nosso Rui Barbosa, proposiÇôes ociosas, sem lorça
cogente. (Bonavides, Pnulo. Curso de Direito Constitucional - 31. ed., atual -
São Paulo : Melheiros,20f6, p.306)

Potanto, não resta dúvida de que a proposta se apresenta em confomidade com o
principio irradiante da igualdade e com dos dispositivos constitucionais que garantem um
atendimento diferenciado e especializado das pessoâs portâdorâs de deficiênciâ.

II.V - Da Juridicidâde e Regimentâlidade,

QuâÍto à Juridicidade e Regimentalidade, está, a proposição legislativa, em pcrfeita
sintonia com os principios constitucionais, com o regimento intemo desta Casa de Leis bem como

com o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n." 13.146, de 6 de julho de 2015) erigidâ â nível de

Emenda Constitucional pelo Congresso Nacional ao ser aprovada flos terÍnos do § 3'do art. 5"r da

Constituição Federal.

O Estatuto da Pessoa com Deficiênciâ âssegura o atendimento pnoritário ao acesso à

infomação, bem como a disponibilização dos rccursos de comunicação acessíveis (art. 9', inciso V)

I Art. 5" Todos são iguâis pera.re a lei, sem distinçâo de qualquer Íâturezâ, gârânlindo-se âos brasileiros e âos estrangeiros
residenlesnoPâisainviolabilidadedodireitoàvida,àliberdade,àisualdãdc,àsegurânçâeàpropÍiedade,oostemos
seguintes:
(...)

§ l'Os lralados e convençôes tutemâcionâis sobre diÍeitos humanos que forem aprovâdos, enl câdâ Casa do Congresso
NacionâI, em dois tumos, por trés quintos dos votos dos respectivos membroq serào equivalentes às emendas

A!. 
^Idré 

Àrlónio Maggi, N. ' 0ó. SeloÍ A CPA Cl-I': 780.19-901 Cuiabá M I (DN)
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e dirimindo quaisquer dúvidas a respeito do é comunicação acessível, a Lei n." 10.098 de 19 de

dezembro de 2000, que trata especificâmente dos critérios básicos de acessibilidade, define como
comunicação â forma de interação dos cidadãos, inclusive a Língua Bmsileira de Sinais (Libras) (art.
2', inciso IX).

Ademais, como bem apo[tâ a ficha técnica (fl. 05), que identiÍicou a Lei Estadual n.'
7831 de 13 de dezembro de 2002, no ârt. 2o, deve ser garantido pelo Poder Público e pelas empresas
concessionárias o treinamonto e/ou aproveitamento de servidores de seus quadros que possuam

habilitação e qualificação em LIBRAS para o atendimelto em suas repartiçôes. Referida Lei
rccoúeceu em âmbito estadual â Linguagem Brasileira de Sinais - LIBRAS, como meio de
comunicaÇão objetivâ e de uso coüente.

Desse modo, a proposição ao definir que as unidades do Gaúa Tempo devem ter um
interprete de libras para atendimento as pessoas com deÍiciência auditivas, apenas reforça e especifica
queflaquele ambiente, devido a quantidade depcssoas que são ali atendidas e dos serviços fomecidos,
necessariamente, deve ter esse proÍissional.

Em face de todo o exposto, não vislumbramos questões constitucionais, legais e

regimcntais que caracterizem impedimcnto à tramitação e aprovação do pÍesente projeto de Lei.

E o pareccr.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do PÍojeto de Lei N" 136/2022, de

autoria do Deputado Eduardo Botelho e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei N.'s 149/2022 e

163/2022 de autoria do Deputado Wilson Santos e Deputado Vâldh Bananco, em âpenso.

Sala das Comissôes, em .J'r de ,1\ de 2022.

Av. André Antônio Maggi, N. " 06, Sclor A CP^ CEP:78049 901 Cuiabá M'I (DN)
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IV - Ficha dc Votação

NCCJR

fft

Projcto dc Lci N. " 136/2022 (Arrensos PL 14912022 ePL 16312022) Parecer N. ' 953/2022/CCJI{
Reunião da Comissão en'r

Prcsidc0te: ado ,l (5e^*,
Relator (a): D

Voto Relator (a

Pclas razôcs cxpostas, voto favorável à aprovação do PÍojcto dc Lci N" 136/2022, de dutoria do

L)eputado Eduardo Boielho e pela pleiudicialidade dos Projetos de Lei N."s 14912022 c 16312022

de auhria do Dcputaclo Wilson Santos c Dcputado Vâldir BarraDco, em ape11so.

PosiÇão na Colnissão

^!. 
André Antônio Mdggi. N.'06. Sero, A CP^ CEP: 780'19-901 Cuiabá MT (DN)
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